
 
 

Processo

 16 - RECURSO INOMINADO / SP
 

0039934-88.2019.4.03.6301 
 

Relator(a)

 

JUIZ(A) FEDERAL LUCIANA MELCHIORI BEZERRA
 

Órgão Julgador 

11ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO
 

Data do Julgamento 

25/06/2020
 

Data da Publicação/Fonte 

e-DJF3 Judicial DATA: 06/07/2020
 

Objeto do Processo

 

040201-RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS
 

Inteiro Teor

 

TERMO Nr: 9301126768/2020 

PROCESSO Nr: 0039934-88.2019.4.03.6301AUTUADO EM 11/09/2019 

ASSUNTO: 040201 - RENDA MENSAL INICIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIOS 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO 

RECDO: GIVANILDO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP284352 - ZAQUEU DA ROSA 

DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO EM 10/01/2020 13:58:00 

 

JUIZ(A) FEDERAL: LUCIANA MELCHIORI BEZERRA 

 

I- VOTO-EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA DE

PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DO INSS. DADO PARCIAL PROVIMENTO AO

RECURSO. 



1. Pedido de revisão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de

tempo especial. 

2. Conforme consignado na sentença: 

 

“(...) 

No caso dos autos, pleiteia a parte autora o reconhecimento, como especiais, dos períodos de

09/05/1986 a 15/03/2004 quando trabalhou como Mecânico na empresa Auto Ônibus Penha

São Miguel LTDA e de 16/03/2004 até a DER (19/04/2018), quando trabalhou na mesma

atividade na empresa Viação Itaim Paulista Ltda (atual VIP Transportes Urbanos Ltda). 

Ao final, pleiteia a revisão do seu benefício NB 42/185.540.875-6, convertendo-o no melhor 

benefício. 

Os períodos devem ser reconhecidos como especiais, eis que devidamente comprovado que o

autor trabalhou submetido aos agentes agressivos químicos do tipo hidrocarboneto e outros

compostos de carbono, manipulando óleos minerais e queimados, querosene e solventes para

limpeza de peças, graxa e gasolina, dentre outros, conforme fazem provas as anotações

efetuadas em sua CTPS (fl. 10 do arq. 02); os PPP’s de fls. 24/25 e 39 do arquivo 17 e

respectivos laudos (fls. 26/37 e 46/49, também do arquivo 17). 

Desse modo, entendo ser possível o reconhecimento da especialidade dos períodos

reclamados, eis que o autor exerceu as funções de mecânico e esteve exposto aos agentes

químicos apontados e previsto no item 1.2.11 do anexo do Decreto n. 53.831/64, no item 1.2.10

do anexo do Decreto n. 83.080/79, no item 1.0.3 do anexo IV do Decreto n. 2.172/97 e no item

de mesmo número do anexo IV do Decreto n. 3.048/ 99. 

Nos termos do parecer juntado no evento 38, o melhor benefício ao autor é aquele relacionado

ao tempo de contribuição, pois, isento de fator previdenciário (regra 85/95). 

Em face do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos do autor, resolvendo

o mérito nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a: 

a) averbar, como tempo especial, o período de 06/03/97 a 15/03/04 e de 16/03/04 a 19/04/18; 

b) Revisar o benefício da aposentadoria do autor NB 42/185.540.875-6, com DIB na DER em

19/04/18, com RMI de R$ 2.964,34 e RMA de R$ 30.51,49 (10/19); 

c) Pagar os valores atrasados no montante de R$ 21.829,78, atualizado até 11/19, com

atualização monetária e juros nos termos da Resolução n. 267, de 02/12/13, do Conselho da

Justiça Federal (...)”. 

 

3. Recurso do INSS: Aduz a incompetência em razão do limite da alçada do Juizado Especial

Federal. No mérito, ausência de comprovação de exposição a agentes nocivos e que o agente

hidrocarboneto só pode ser enquadrado quando comprovado risco carcinogênico, risco que não

está presente em toda graxa, gasolina, óleo diesel e óleo lubrificante. Sustenta que o PPP

apresentado não informa os componentes químicos nem a técnica de aferição de ruído

utilizada. Consigna o uso de EPI eficaz. Requer a reforma da sentença para julgar

improcedente a ação.  

 

4. De pronto, não restou demonstrado que o valor da causa supera o limite de alçada do



Juizado Especial Federal, ou seja, que, na data do ajuizamento da ação, as prestações

vencidas, acrescidas de doze vincendas, ultrapassavam 60 salários-mínimos (art. 292, §§1º e

2º, CPC). De fato, o teto pecuniário de 60 (sessenta) salários mínimos fixados pelo artigo 3º,

caput, da Lei n 10.259/01 limita a competência do JEF para o processo e julgamento de causas.

Destarte, o valor da condenação poderá ser superior a 60 salários mínimos posto que engloba

eventuais prestações vencidas no curso da lide, com os acréscimos legais (v. artigo 17, § 4º, da

Lei 10.259/01). 

 

5. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, ressalvando-se apenas

a necessidade de observância, no que se refere à natureza da atividade desenvolvida, ao

disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. Com efeito, o Decreto n.º

4827/03 veio a dirimir a referida incerteza, possibilitando que a conversão do tempo especial em

comum ocorra nos serviços prestados em qualquer período, inclusive antes da Lei nº 6.887/80.

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é possível a transmutação de tempo

especial em comum, seja antes da Lei 6.887/80 seja após maio/1998. Ademais, conforme

Súmula 50, da TNU, é possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do

trabalho prestado em qualquer período. 

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o direito ao cômputo do tempo de

serviço especial exercido antes da Lei 9.032/95 (29/04/1995), com base na presunção legal de

exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias profissionais

previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do

direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde, por meio de formulários estabelecidos pela autarquia, até o

advento do Decreto 2.172/97 (05/03/1997). A partir de então, por meio de formulário embasado

em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica. 

7. A extemporaneidade dos formulários e laudos não impede, de plano, o reconhecimento do

período como especial. Nesse sentido, a Súmula 68, da TNU: “o laudo pericial não

contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade especial do

segurado” (DOU 24/09/2012). Em princípio, não havendo menção a mudanças no ambiente de

trabalho, presume-se que elas foram mantidas e que os documentos retratam as condições de

trabalho da parte autora.  

8. O PPP deve ser emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições ambientais

de trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, substituindo, deste

modo, o próprio laudo pericial e os formulários DIRBEN 8030 (antigo SB 40, DSS 8030). Para

que seja efetivamente dispensada a apresentação do laudo técnico, o PPP deve conter todos

os requisitos e informações necessárias à análise da efetiva exposição do segurado ao referido

agente agressivo. 

9. EPI efetivo. O Pretório Excelso pacificou a questão no leading case ARE 664335/SC, de

relatoria do I. Ministro Luiz Fux, sedimentando o seguinte entendimento: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA



REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB

CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

- EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL.

EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO

NOCIVA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO

CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA.

REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO.

NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a

densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito fundamental à previdência social (art.

201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º,

caput, CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa humana (art. 1º,

III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88).  

2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado,

empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente

para com a defesa da saúde dos trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao

erigir como pilares do Estado Democrático de Direito a dignidade humana (art. 1º, III, CRFB/88),

a valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88),

e o meio ambiente de trabalho equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88).  

3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, § 1º, da Constituição da República, significa

que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos beneficiários do regime

geral de previdência social, requisitos e critérios diferenciados nos “casos de atividades

exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, e quando

se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar”. 4.

A aposentadoria especial possui nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles

trabalhadores que laboram expostos a agentes prejudiciais à saúde e a fortiori possuem um

desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo

de contribuição que aqueles empregados que não se encontram expostos a nenhum agente

nocivo.  

5. A norma inscrita no art. 195, § 5º, CRFB/88, veda a criação, majoração ou extensão de

benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador ordinário,

sendo inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o

direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus destinatários por norma constitucional

(em sua origem o art. 202, e atualmente o art. 201, § 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106

AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93;

RE 220.742, Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de

04/09/1998.  

6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos

instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da



CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº

9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu modelo de

financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este

benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do

art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos

percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a

concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição,

respectivamente.  

7. Por outro lado, o art. 10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-

FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta contribuição em favor das empresas que

disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos

formulários previstos na legislação, o qual funciona como incentivo para que as empresas

continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um ambiente de trabalho hígido a

seus trabalhadores.  

8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o exercício

de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, § 1º),

de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade

notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição

do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador.  

9. A interpretação do instituto da aposentadoria especial mais consentânea com o texto

constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, considerando o

benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que efetivamente

exerceu suas atividades laborativas em “condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física”.  

10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria

especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo

que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo

constitucional à aposentadoria especial.  

11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela

empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a

real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o

Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque

o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar

completamente a relação nociva a que o empregado se submete.  

12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima

do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor

auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da

normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito

além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O benefício previsto neste artigo

será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22

da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis

pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita



a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de

contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os

recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24

de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais,

conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de

aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição,

respectivamente.  

13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é

certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo

ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua

efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores.  

14. Desse modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese

de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do

Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para

aposentadoria.  

15. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Extraordinário. 

(ARE 664335, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-029 DIVULG 11-02-2015 PUBLIC 12-02-2015)  

E as teses fixadas em tal julgamento vieram resumidas pelo I. Relator da seguinte forma:  

“1. O direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente

nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não

haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 

2. Na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a

declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido

da eficácia do Equipamento de Proteção Individual – EPI, não descaracteriza o tempo de

serviço especial para aposentadoria.” 

Destarte, caso haja expressa menção à redução efetiva do nível de exposição a agentes

agressivos para dentro dos limites de tolerância fixados pela legislação previdenciária em razão

do uso de EPI, não pode o período laborado ser considerado como especial, exceto no caso do

ruído, onde o uso de protetores auriculares não possui o condão de afastar a insalubridade do

ambiente de trabalho.  

10. RUÍDO: O Colendo Superior Tribunal de Justiça, por sua 1ª Seção, para considerar a

atividade submetida a ruído como tempo de trabalho especial, fixou entendimento no seguinte

sentido: i) período anterior a 05.03.1997, necessidade de exposição a nível de ruído superior a

80 dB(A); ii) período entre 06.03.1997 a 17.11.2003, necessidade de exposição a nível de ruído

superior a 90 dB(A); iii) período posterior a 17.11.2003, necessidade de exposição a nível de

ruído superior a 85 dB(A). Precedentes ilustrativos: AgRg no REsp 1399426/RS, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 04/10/2013; REsp

1397783/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013,



DJe 17/09/2013. Ademais, o STJ exige laudo técnico, que pode ser substituído por PPP, em

qualquer período, como se observa do seguinte aresto: “Conquanto antes da edição da Lei n.º

9.032/95, de fato, não fosse necessário comprovar o efetivo exercício de atividade insalubre do

obreiro, essa regra comporta exceção, qual seja, o trabalho exercido sob condições insalubres

em face de ruído e calor, porquanto, nessa hipótese, sempre foi exigido laudo técnico apto a

atestar e aferir o grau de exposição aos citados agentes nocivos” (AgRg no REsp 1048359/SP,

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012). 

 

11. Considere-se que, ao analisar o tema da aferição do ruído, a Turma Nacional de

Uniformização fixou as seguintes teses, conforme a decisão proferida em sede de embargos

declaratórios no PUIL n.º 0505614-83.2017.4.05.8300/PE (Tema 174), publicada em

21/03/2019: a) a partir de 19/11/2003, para a aferição de ruído contínuo ou intermitente, é

obrigatória a utilização das metodologias contidas na NHO-01 da FUNDACENTRO ou na NR-

15, que reflitam a medição de exposição durante toda a jornada de trabalho, vedada a medição

pontual, devendo constar do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) a técnica utilizada e a

respectiva norma; b) em caso de omissão ou dúvida quanto à indicação da metodologia

empregada para aferição da exposição nociva ao agente ruído, o PPP não deve ser admitido

como prova da especialidade, devendo ser apresentado o respectivo laudo técnico (LTCAT),

para fins de demonstrar a técnica utilizada na medição, bem como a respectiva norma. 

 

Deste modo, a partir de19/11/2003, vigência do Decreto nº 4.882/2003, a medição do ruído

deve-se dar em conformidade com que preconiza aNHO 01 (itens. 6.4 a 6.4.3)da

FUNDACENTRO, por meio dedosímetro de ruído (técnica dosimetria - item 5.1.1.1 da NHO-01),

cujo resultado é indicado em nível equivalente de ruído (Leq– Equivalent Level ouNeq– Nível

equivalente), ou qualquer outra forma de aferição existente que leve em consideraçãoa

intensidade do ruído em função do tempo(tais como a média ponderadaLavg–Average Level

/NM– nível médio,ou ainda oNEN– Nível de exposição normalizado). 

 

Ainda, assim dispõe o anexo 1 da NR 15: “2. Os níveis de ruído contínuo ou intermitente devem

ser medidos em decibéis (dB) com instrumento de nível de pressão sonora operando no circuito

de compensação "A" e circuito de resposta lenta (SLOW). As leituras devem ser feitas próximas

ao ouvido do trabalhador”. Por sua vez, estabelece o item 5.1.1.1 na NH0-01 FUNDACENTRO,

“a determinação da dose de exposição ao ruído deve ser feita, preferencialmente, por meio de

medidores integradores de uso pessoal (dosímetros de ruído), ajustados de forma a atender as

especificações contidas no item 6.2.1.1 (equipamento de medição).”  

 

Por oportuno, registre-se, ademais, que a dosimetria é aceita pela jurisprudência pacificada no

âmbito desta 3ª Região, conforme a tese firmada pela Turma Regional de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais da Terceira Região, no julgamento do Pedido de Uniformização

Regional nº 0001089-45.2018.4.03.9300, ocorrido em 11/09/2019, apreciando o tema à luz do

entendimento pacificado pela TNU: “a) A técnica da dosimetria para a aferição do ruído tem

previsão na NR-15 do MTE e na NHO-01 da FUNDACENTRO, devendo ser observadas as



metodologias previstas nessas normas a partir de 19 de novembro de 2003 (Decreto nº

4.882/2003, conforme Tema 174 da TNU; b) Qualquer que seja a técnica mencionada no Perfil

Profissiográfico Previdenciário (PPP), se houver incompatibilidade de seus dados com outros

elementos de prova, fundada dúvida sobre as afirmações desse documento laboral ou, ainda,

omissão de informações que nele deveriam constar, conforme prudente e fundamentada

avaliação dos fatos pelo órgão julgador, exigir-se-á o laudo técnico (LTCAT ou equivalente) com

base no qual foi elaborado o PPP”. 

 

12. No que se refere aos agentes químicos, considerando o período pretendido, o labor foi

exercido na vigência da NR-15, que, em seus Anexos 11, 12 e 13, lista os agentes químicos

cuja exposição é considerada insalubre, sendo que, para aqueles previstos nos Anexos 11 e 12

da citada norma, a especialidade do labor dependerá da quantificação da exposição aos

agentes insalubres. Nesse sentido, em sessão realizada em 16/06/2016, a Turma Nacional de

Uniformização fixou tese no sentido de que, "em relação aos agentes químicos hidrocarbonetos

e outros compostos de carbono, como óleos minerais e outros compostos de carbono, que

estão descritos no Anexo 13 da NR 15 do MTE, basta a avaliação qualitativa de risco, sem que

se cogite de limite de tolerância, independentemente da época da prestação do serviço, se

anterior ou posterior a 02.12.1998, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial"

(PEDILEF n. 5004638-26.2012.4.04.7112, Rel. DANIEL MACHADO DA ROCHA – destaques

nossos). No mais, apenas quanto aos agentes químicos que estão relacionados na Portaria

Interministerial 9, de 07/10/2014, do extinto Ministério do Trabalho e Emprego, como

substâncias cancerígenas pertencentes ao Grupo 1 (elementos carcinogênicos para humanos),

com registro no Chemical Abstracts Service – CAS, nos termos do art. 68, §4º, do Decreto nº

3.048/99, com a redação dada pelo Decreto nº 8.213/2013, a simples presença do agente no

ambiente de trabalho é suficiente para o reconhecimento do labor em condições especiais e fica

afastada a efetividade do EPI, nos termos do que restou julgado pela TNU na análise do

PEDILEF nº 05006671820154058312. Não é o caso dos autos. 

 

13. Períodos de: 

 

- 06/03/1997 a 15/03/2004: PPP e laudo técnico (fls. 24/25 e 26/37 – evento 17) atestam a

função de mecânico, com exposição a ruído de 81 dB (A) e a hidrocarbonetos.  

O nível de ruído é inferior ao limite de tolerância, nos termos do entendimento do STJ. Por sua

vez, consta o uso de EPI eficaz para o agente hidrocarbonetos.  

A neutralização da exposição a agentes agressivos pelo uso de EPI para efeitos previdenciários

gera efeitos jurídicos a partir da vigência da MP 1.729/89, convertida na Lei 9.732/98, o que se

deu aos 03/12/1998, conforme Súmula 87 da TNU: “A eficácia do EPI não obsta o

reconhecimento de atividade especial exercida antes de 03/12/1998, data de início da vigência

da MP 1.729/98, convertida na Lei n. 9.732/98”. Antes disso, não há que se falar em

neutralização pelo uso de EPI, vedada a aplicação retroativa da lei.  

Desta forma, possível apenas o reconhecimento do período especial de 06/03/1997 a

02/12/1998, em razão da exposição a hidrocarbonetos. 



 

- 16/03/2004 a 19/04/2018: PPP (fls. 39) informa a função de mecânico, com exposição a ruído

de 84 dB e a hidrocarbonetos.  

O nível de ruído está abaixo dos limites de tolerância, conforme fundamentação supra. O

documento informa, ainda, que a exposição a hidrocarboneto ocorria de modo intermitente.

Ademais, consta o uso de EPI eficaz para o agente hidrocarbonetos.  

Logo, não é possível o reconhecimento do período como especial. 

14. Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DO INSS para reformar em

parte a sentença e considerar os períodos de 03/12/1998 a 15/03/2004 e 16/03/2004 a

19/04/2018 como comuns. Mantenho, no mais, a sentença. 

15. Sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95, porquanto não há recorrente

vencido. 

16. É o voto. 

 

II – ACÓRDÃO 

 

Decide a Décima Primeira Turma Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira

Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso do

INSS, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os

Excelentíssimos Juízes Federais Luciana Melchiori Bezerra, Maíra Felipe Lourenço e Paulo

Cezar Neves Junior. 

 

São Paulo, 25 de junho de 2020.

 


